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ACÓRDÃO Nº 586/2019 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 021.449/2009-9.    
1.1. Apenso: 028.697/2007-2 

2. Grupo II – Classe de Assunto: I - Recurso de Revisão em Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Fundo Nacional de Saúde (00.530.493/0001-71); Município de Alta Floresta/MT 
(15.023.906/0001-07) 
3.2. Responsáveis: Cléia Maria Trevisan Vedoin (207.425.761-91); Luiz Antônio Trevisan Vedoin 

(594.563.531-68); Paulo Jose Sampaio Bastos (907.461.715-87); Planam Indústria, Comércio e 
Representação Ltda. (37.517.158/0001-43); Romoaldo Aloísio Boraczynski Júnior (325.242.189-53); 

Ronildo Pereira Medeiros (793.046.561-68); Unisau Comércio e Indústria Ltda. (05.791.214/0001-47) 
3.3. Recorrente: Romoaldo Aloísio Boraczynski Júnior (325.242.189-53). 
4. Entidade: Município de Alta Floresta/MT. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de Aquisições 
Logísticas (Selog). 

8. Representação legal: Ana Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes (51.623 OAB/DF); Ivo Marcelo 
Spinola da Rosa (13.731 OAB/MT); Davi Magalhães da Silva (30.323 OAB/BA).  

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de revisão interposto por Romoaldo 

Aloísio Boraczynski Júnior contra o Acórdão 1.085/2013-2ª Câmara, que decidiu sobre a Tomada de 
Contas Especial instaurada em razão de irregularidades na execução do Convênio 1.470/2003, firmado 
entre o Fundo Nacional de Saúde (FNS) e o Município de Alta Floresta/MT, cujo objeto era a 

aquisição de Unidade Móvel de Saúde (UMS), do tipo ônibus, com consultório médico-odontológico; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso III, e 35, inciso III, 
da Lei 8.443/1992 c/c o art. 288, caput e inciso III, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia do acórdão ao recorrente, ao Município de Alta Floresta/MT e à 
Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso. 

 
10. Ata n° 8/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 20/3/2019 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0586-08/19-P. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Bruno Dantas (Revisor). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 
Presidente Relator 

Fui presente: 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59350689.


